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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2015 

 
 

RELATÓRIO  
 
 

PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE NOVA IGUAÇU (RJ) 
 

JUÍZA FEDERAL TITULAR:  DRª. DANIELA PEREIRA MADEIRA 
 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: DR. MARCOS PAULO SECIOSO DE 
 GÓES 

 
 

Partindo dos levantamentos efetuados para o preenchimento do 
questionário de autoinspeção, nas informações trazidas pelo relatório 
produzido ao final da última correição, bem como nos mapas estatísticos 
disponíveis no sistema de processamento de dados da Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro, realizou-se, no período de 22 a 26 de junho de 2015, a correição 
ordinária eletrônica do Primeiro Juizado Especial Federal de Nova Iguaçu 
(RJ). 

 
 

PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
 
 

Conforme a Portaria PR-RJ nº 567, de 20 de maio de 2015, a 
Procuradora da República Drª. Luciana F. P. Gadelha foi designada para 
acompanhar os trabalhos correicionais. 

 
A Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, apesar de 

instada a participar das correições ordinárias, com críticas e sugestões, 
respondeu através do Ofício nº 99-DPU RJ/SECGABDPC RJ, de 27 de maio 
de 2015, que está impossibilitada de fazê-lo, em razão de graves deficiências 
de ordem material e pessoal.   
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Não houve designação de representantes por parte da  
Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da Segunda Região, pela 
Seccional Rio de Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil, nem pela 
Procuradoria Regional da União da Segunda Região. 

 
 

ATUAÇÃO DOS JUÍZES  
(artigo 7º da Resolução CJF nº 01/2008; artigo 1º da Resolução TRF 2ª 
Região nº 26/2009, com redação dada pela Resolução TRF 2ª Região nº 
16/2010) 
 
 

Os processos são divididos observando-se as normas 
aplicáveis, cabendo à Juíza Titular os processos pares e, ao Juiz Substituto, os 
processos ímpares.  

 
. Juíza Titular: Daniela Pereira Madeira, atuando no órgão correicionado 
desde 30 de março de 2013 (Ato nº TRF2-ATP-2013/00081 e Portaria nº 
TRF2-PTC-2013/00126). 
 
. Juiz Substituto: Marcos Paulo Secioso de Góes, atuando no órgão 
correicionado desde 14 de maio de 2015 (Ato nº TRF2-ATP-2015/00269). 
 
 
ORGANIZAÇÃO 
(artigos 107 a 112 da CNCR) 

 
Total de Servidores: 13 
 
Analistas Judiciários: 05 
Técnicos Judiciários: 07 
Técnico Judiciário/Segurança: 00 
Auxiliar Judiciário: 00 
Estagiários: 03 
 
 
Fonte: questionário de autoinspeção 
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ACERVO TOTAL  
(artigos 32 a 36 da CNCR) 

 
 CORREIÇÃO 2013 CORREIÇÃO 2015 
Acervo total  1.276 1.152 
Suspensos 6 301 
Ag. julgamento recurso 1 0 
Tramitação ajustada 1.270 851 

 
 

Fonte: mapa de movimentação processual da 1ª instância, constante do módulo secretaria, no relatório de 
estatística de processos distribuídos, do sistema Apolo, relativo ao período de junho de 2014 a junho de 2015. 

 
 
ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS  
(artigo 181 da CNCR) 
 
Total de atos processuais intimados (18/6/2014 até 17/6/2015): 12.226 
 
Despachos: 7.465 -  Tempo médio de conclusão/intimação: 02 dias 
Decisões: 2.604 - Tempo médio de conclusão/intimação: 02 dias 
Sentenças: 2.157 - Tempo médio de conclusão/intimação: 04 dias 
 
 
Fonte: movimentação processual da 1ª instância/Juizado Especial Federal , constantes do módulo secretaria, 
no relatório de estatística de processos distribuídos, do sistema Apolo. planilha Apolo Excel – intimados 

 

 
METAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e Metas 
2015 e 2014, estabelecidas no VIII e VII Encontros Nacionais do 
Judiciário).   

 
 

META 1/2015 
Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos 
no ano corrente.  
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De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 
1º de janeiro a 22 de junho de 2015, foram distribuídos para o órgão 
correicionado 996 processos e foram julgados 880 processos, de modo que o 
percentual de cumprimento da meta foi de 88%. 

 
 

 
  

 
META 2/2015 
Identificar e julgar, até 31/12/2015, pelo menos 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2010, no 1º e no 2º graus, e 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2011 e 70% dos distribuídos até 31/12/2012, nos 
Juizados Especiais e Turmas Recursais Federais. 
 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 
1º de janeiro de 2014 a 08 de junho de 2015, o órgão correicionado cumpriu 
100% da meta.  
 
META 3/2015 
Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação em relação ao ano 
anterior. 
 
Não se aplica. 
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META 4/2015 
Identificar e julgar até 31/12/2015 pelo menos 70% das ações de improbidade 
administrativa distribuídas até 31/12/2013. 
 
Não se aplica. 
 
META 5/2015 
Baixar em 2015 quantidade maior de processos de execução não fiscal do que 
o total de casos novos de execução não fiscal no ano corrente. 
 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 
1º de janeiro de 2015 a 17 de junho de 2015, o órgão correicionado cumpriu 
119% da meta.  
 
 
META 6/2015 
Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até 
31/12/2012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau. 
 
Não se aplica. 
 

 
Fonte: mapas extraídos do portal de estatísticas da Segunda Região 
 
 
AUDIÊNCIAS (de 18 de junho de 2014 a 17 de junho de 2015) 
(artigo 35, inciso I, CNCR) 
 
 

Total: 133 audiências designadas, sendo a primeira de 30 de julho de 2014 e a 
última de 17 de junho de 2015. 

 
 

Fonte: agenda de audiências - módulo consultas e relatórios, do sistema Apolo e planilhas Apolo Excel – 
audiências e questionário dee autoinspeção. 
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PROCESSAMENTO DE FEITOS (FÍSICOS/VIRTUAIS) 
 
1.INICIAIS  
(artigos 305 a 316 da CNCR) 
 

Salvo melhor juízo, não foi encontrado local virtual destinado 
às iniciais dos processos eletrônicos. 

 
No questionário de autoinspeção foi relatado que 

"Diariamente, busca-se, no balcão de entrada, todos os processo distribuídos 

e remetidos a este Juizado, os quais são analisados e despachados, em, no 

máximo, 48 horas." (item 2.5, à fl. 07).  
 

Fonte: questionário de autoinspeção. sistema Apolo – módulo secretaria – locais virtuais (autorização de 
usuário) e módulo consultas e relatórios – processos distribuídos 

 
 
2.BALCÃO DE ENTRADA 
 
- Total de documentos: 09, todos com data de entrada de 18 de junho de 2015. 
 

Fonte: sistema Apolo – módulo secretaria – locais virtuais (autorização de usuário) 

 
 
3.SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 
(artigos 305 a 317 da CNCR) 

 
Salvo melhor juízo, não foi encontrado local virtual destinado 

à verificação da prevenção nos processos eletrônicos. 
 

O Juízo correicionado destaca que: "As ações distribuídas com 

informação de possível prevenção são analisadas, após verificação das peças 

necessárias do processo apontado como prevento, recebendo despacho 

inicial, reconhecendo a prevenção, se houver, caso em que o referido 

processo continua no JEF. Quando não se verifica nenhuma das hipóteses de 

prevenção, o despacho liminar determina a remessa dos autos à SEDISIG 

para livre distribuição a um dos JEF’s da Subseção Judiciária." (questionário 
de autoinspeção, item 3.9.1, à fl. 13). 
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4.TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO VENCIDO 
(artigo 227 da CNCR) 
 
Total: 0 
 
 

5.PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO 
(artigo 228 da CNCR) 
 
Total: 0 
 

Fontes: mapas - planilhas Apolo Excel – conclusos e parados, consulta ao sistema Apolo  – módulo 
secretaria 

 
 
6.DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA (FÍSICOS E 
VIRTUAIS)  
(artigos 180 e 318 CNCR) 
 

Em 18 de junho de 2015, havia 03 petições cadastradas pela 
internet, no próprio dia 18, aguardando juntada.  

 
Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – petições 

 
 
7.VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE PRAZOS 
JUDICIAIS 
(artigos  42, § 2º, 227 e 228, todos da CNCR)  
 

Verificou-se a existência dos seguintes locais virtuais: 'ag. 
intimação eletrônica',  'aguardando contestação', 'aguardando resposta de 
telexograma', 'aguardando trânsito em julgado', 'prazos' e 'rpv/precatório – 
prazo – ag. manifestação das partes'. 

 
 

No local virtual 'prazos', há 87 documentos, sendo o mais 
antigo de 1º de junho de 2015, sob o nº 0016650-18.2015.4.02.5170. 
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No local virtual 'rpv/precatório – prazo – ag. manifestação das 
partes', há 24 documentos, sendo o mais antigo de 15 de junho de 2015, sob o 
nº 0148908-26.2014.4.02.5170. 

 
 
8.CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS, ALVARÁS, 
RPVS, ETC) 
 

Verificou-se a existência dos seguintes locais virtuais: 
'aguardando cumprimento de mandado/ofício e outros expedientes' e 
'precatório – ag. cumprimento'. 

 
No local virtual 'aguardando cumprimento de mandado/ofício 

e outros expedientes', há 11 documentos, sendo o mais antigo de 22 de maio 
de 2015, sob o nº 0007735-77.2015.4.02.5170. 

 
No local virtual 'precatório – ag. cumprimento', há 24 

documentos, sendo o mais antigo de 27 de maio de 2015, sob o nº 0000217-
12.2010.4.02.5170. 

 
 

Fonte: consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria. – locais virtuais (autorização de usuário) 

 
 
9.PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA  
(artigo 189, §§ 1º, 2º e 3º, da CNCR) 
 

-Total, em  19 de junho de 2015: 0. 
 
 

10.PUBLICAÇÕES   
(artigo 181 da CNCR)  
 
-Total de processos publicados (entre junho de 2014 e junho de 2015): 7.923 
-Total de boletins: 174 
-Média de processos/boletins: 45,53 processos. 
-Tempo médio de dias/publicação: 4,69 dias.  
-Boletins pendentes de envio: zero. 
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Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – publicações 

 
 

11.PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO  
 

Consta 01 processo com prazo vencido, na seguinte situação: 
 

Processo Destino 
Data de 
Remessa 

Data final do 
prazo 

Dias 
vencidos 

0045923-42.2015.4.02.5170 INSS 12/6/2015 18/6/2015 01 
 
Fonte: Apolo – secretaria - relatórios - processos remetidos - prazos vencidos até 19/6/2015. 

 
 
SUSPENSÃO DE PROCESSOS   
(artigos 228, 267 e 269 da CNCR e Lei nº 9.099/95) 

 
-Total de processos suspensos: 301 
 
Motivo da suspensão: 
 
- Aguarda decisão de instância superior: 300 
- Outros/fase/processo de execução: 01 
Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos: 
  
00027180720084025170 - há determinação de suspensão à fl. 161. 
 
00004714320144025170 - há determinação de suspensão à fl. 45. 
 
00005329820144025170 - há determinação de suspensão à fl. 32. 
 
00008118420144025170 - há determinação de suspensão à fl. 88. 
 
00397284120154025170 - há determinação de suspensão à fl. 106. 
 
 

Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – suspensos e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria 
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SENTENÇAS (de junho de 2014 a junho de 2015)  
(Resolução CJF nº 535/2006 e artigos 219 a 221 da CNCR) 

 
 

-Total: 2.157 
 
 
1) Processos ímpares 
 
-Total: 1.072 
 
a.Convertidas em diligência: 04 
 
b.Embargos de declaração: 24 
 
c.Com resolução de mérito: 873 
 
-conciliação/transação: 46 
-extinção de punibilidade: 02 
-pedido improcedente: 368 
-pedido procedente: 186 
-pedido procedente em parte: 254 
-reconhecida prescrição/decadência: 17 
 
 
d.Sem resolução de mérito: 160 
 
e.Vazias: 11 
 
2) Processos pares 
 
-Total: 1.085 
 
a.Convertidas em diligência: 04 
 
b.Embargos de declaração: 29 
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c.Com resolução de mérito: 865 
 
-conciliação/transação: 30 
-extinção de punibilidade: 03 
-pedido improcedente: 358 
-pedido procedente: 167 
-pedido procedente em parte: 299 
-reconhecida prescrição/decadência: 08 
 
d.Sem resolução de mérito: 176 
 
e.Vazias: 11 
 
 

Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos, 
cujas sentenças foram classificadas como 'vazias' na planilha Apolo Excel 
intimados: 
 
 
01218457920144025120 - tipo 'A' registrado no sistema Apolo e no corpo do 
documento, às fls. 60/64, e tipo 'embargos de declaração' registrado no 
sistema Apolo e no corpo do documento, às fls. 78/85. 
 
01370405120144025170 - tipo 'A' registrado no sistema Apolo e no corpo do 
documento, às fls. 76/81, e tipo 'embargos de declaração' registrado no 
sistema Apolo e no corpo do documento, às fls. 90/96 e 114/115. 
 
01501112320144025170 - tipo 'A' registrado no sistema Apolo e no corpo do 
documento, às fls. 66/70, e tipo 'embargos de declaração' registrado no 
sistema Apolo e no corpo do documento, às fls. 76/77. 
 
00019697720144025170 - tipo 'A' registrado no sistema Apolo e no corpo do 
documento, às fls. 65/68. 
 
00167437820154025170 - tipo 'B1' registrado no sistema Apolo e no corpo do 
documento, à fl. 51. 
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REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇAS 
(Resolução nº 535/2006 do CJF) 

 
Observa-se que o juízo correicionado classifica 

adequadamente as sentenças, inclusive com inserção dos dados no sistema 
Apolo, de acordo com as determinações da Resolução CJF nº 535/2006 e dos 
artigos 219 a 221 da Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional 
(Provimento nº 11/2011).  
 
Foram examinados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
1.Sentenças tipo A 
 
-Regulares: 
 
00166069620154025170 
01850572120144025170 
05000470720154025170 
00190561220154025170 
00257283620154025170 
 
2.Sentenças tipo B-1 
 
-Regulares: 
 
01272711920144025170 
00012015420144025170 
01544052120144025170 
01808455420144025170 
 

-Irregular: 
 
00014171520144025170 - tipo 'B1' lançado no sistema Apolo, todavia não 
consta do corpo da sentença (fl. 80). 
 
2.Sentenças tipo B-2 
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-Regulares: 
 
01615737420144025170 
00107842920154025170 
00152355320154025120 
00146313920154025170 
00391204320154025170 
 
3.Sentenças tipo C  
 
-Regulares: 
 
00016077520144025170 
01297542220144025170 
00005476720144025170 
00011980220144025170 
01664141520144025170 
 

Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – intimados e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria 

 
 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS)  
(artigo 217 da CNCR) 
 

O órgão correicionado relata que: "Todos os servidores são 

orientados a darem prioridade aos processos com prioridade legal e/ou que 

façam parte das metas estipuladas. Atualmente, os processos sem sentença 

foram distribuídos em 2014 e 2015. Não existem processos de anos anteriores 

sem sentença. Além disso, urge ressaltar que quase todos os processos sem 

sentença, referentes ao ano de 2014, são aqueles suspensos, por 

determinação do STJ, referentes à correção monetária aplicada nas contas 

vinculadas (FGTS)." (questionário de autoinspeção, item 3.15.2, à fl. 17). 
 

 
LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS NO GABINETE 

 
Os processos em fase de sentença são encaminhados ao 

gabinete, abertas as conclusões para sentença e distribuídos às mesas de três 
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servidores responsáveis pela análise e elaboração das minutas respectivas. Um 
dos estagiários auxilia a equipe de servidores, elaborando minutas de 
sentenças extintivas (questionário de autoinspeção, item 2.5, às fls. 07/08). 
 

Fonte: questionário de autoinspeção 
 
 
EXECUÇÃO (de dezembro de 2014 a maio de 2015)  
(artigos 264, § 2º, e 265 da CNGC - Provimento nº 11, de 04 de abril de 
2011) 
 
-Fase 18  informada: em 192 processos em tramitação.  
-Fase 18 não informada: em 685 processos em tramitação.   
 
(consulta efetuada na dia 22 de junho de 2015)  

 
Fonte: portal de estatísticas da Segunda Região - execução de sentença 

 
 
REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO -  RPV E PRECATÓRIO 
(artigo 217, inciso II, da CNGC - Provimento nº 11/2011)  
 
1.RPV´s: 1.413 
 
-Físicos: 0 
-Virtuais: 1.413 
-Cadastrados: 92 
-Enviados: 1.320 
2.Precatórios (parcela única): 23 
  
-Cadastrados: 03 
-Enviados: 20 
-Precatórios parcelados: 00 
 
3.Total de requisições enviadas: 1.340 
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GRANDES DÉBITOS  
(artigos 272 e 273 da CNCR) 
 

Não há execuções fiscais relativas a grandes devedores no 
órgão correicionado (questionário de autoinspeção, item 3.4.2, à fl. 11). 
 

Fonte: questionário de autoinspeção 

 
 
PENHORA ON-LINE: SISTEMA BACENJUD 
(Resolução CNJ nº 61/2008 e Resolução TRF2 nº 21/2008) 
 

O órgão correicionado informou que: "Existem 02 processos 

com penhora online, aguardando a transferência para conta judicial: 

Processos n. 0151063-02-2014.4.02.5170 e 0001992-57.2013.4.02.5170." 
(questionário de autoinspeção, item 3.4.2.e, à fl. 11). 

 
 

LEILÕES  
(artigos 270 a 290 da CNCR) 
 

Conforme o questionário de autoinspeção, não houve leilões 
de bens penhorados (item 3.4.2.f, à fl. 11). 
 
CADASTRAMENTO DE BENS CONSTRITOS 
(artigos 356 a 358 da CNCR) 
 

O órgão correicionado afirmou não haver bens constritos 
(questionário de autoinspeção, item 3.4.2.g, à fl. 11).  
 
 
BENS CONSTRITOS 
(artigos 356 a 358 da CNCR) 
 

De acordo com o questionário de autoinspeção (item 3.4.2.g) e 
em consulta ao sistema Apolo, não há bens constritos no órgão correicionado. 
 

Fonte: questionário de autoinspeção e sistema Apolo – módulo secretaria –consultas - bens penhorados 
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BENS APREENDIDOS/ACAUTELADOS  
(Resolução CJF nº 428/2005 e artigos 242 a 247 da CNCR) 
 

De acordo com relatório extraído do sistema Apolo, há 13 
processos ativos com bens acautelados/apreendidos, todavia, sem conteúdo 
econômico, tampouco passíveis de perdimento ou expropriação.  
 
Fonte: questionário de autoinspeção e sistema Apolo – módulo secretaria – relatórios - relatório de 
material apreendido/acautelado 

 
 
LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  
(artigos 147 a 151 da CNCR) 
 

No relatório de inspeção anual ordinária, realizada entre os 
dias 25 e 29 de maio de 2015, foi informado pelo órgão correicionado que o 
livro de ponto e de reclamações foram examinados e se encontravam em 
conformidade com as normas vigentes. Como o acervo do juízo é totalmente 
eletrônico, não há pastas físicas para o arquivamento de expedientes ou 
documentos (Ofício nº JFRJ-OFI-2015/08940, item 4, à fl. 05). 
 
METAS FIXADAS PELO JUÍZO, A SEREM ATINGIDAS A PARTIR 
DA AUTOINSPEÇÃO 
 
"Metas a serem cumpridas nos próximos 03 meses (até 12.9.15): 

1) Julgar todos os processos distribuídos até 31.12.214, exceto aqueles 

suspensos por determinação do STJ (correção monetária das contas de 

FGTS). 

2) Continuar expedindo todos os expedientes, dentro do prazo determinado 

na Consolidação de Normas da Corregedoria. 

3) Continuar fazendo a juntada das petições, diariamente. 

4) Continuar mantendo o balcão de entrada em dia. 

Metas a serem cumpridas nos próximos 06 meses (até 12.12.15): 
1) Sentenciar 90% dos processos distribuídos até 31 de julho de 2015. 

2) Manter a prolação de sentenças nos processos em até 30 dias, após a 

abertura de conclusão; 

3) Manter as expedições e juntadas regulares e dentro do prazo 
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4) Manter a expedição de RPV’s e Precatórios, no prazo máximo de 10 dias, 

após disponibilização para tal. 

5) Efetuar intimações e publicações em, no máximo 05 dias, após a 

assinatura do despacho/decisão/sentença. 

6) Continuar a certificação do decurso de prazo, no dia imediato ao 

vencimento. 

Meta a ser cumprida nos próximos 12 meses (até 12.6.16): 
1) Sentenciar 90% dos processos distribuídos até 31.12.2015." (questionário 
de autoinspeção, item 4.2, às fls. 22/23). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RELATÓRIO ELABORADO POR: 
Ana Beatriz Fonseca de Mello - matrícula nº 15.658 


